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SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA Nº 476, DE 17 DE AGOSTO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 203, de 10 de dezembro
de 2012, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu Art. 13, e os termos da Nota Técnica nº 16/2018-CGPRI/SPR, de 31 de julho de 2018, da Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA,
resolve:

Art. 1º APROVAR a inclusão do produto CONTROLE REMOTO PARA CONDICIONADOR DE AR COM MAIS DE UM CORPO, TIPO SPLIT SYSTEM - (código SUFRAMA 2177) na linha de
produção aprovada pela Portaria SUFRAMA nº 093/2017, referente ao projeto industrial de AMPLIAÇÃO da empresa BRITÂNIA COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA. (CNPJ: 13.699.433/0001-29 e
Inscrição SUFRAMA: 20.0120.88-3), na forma da Nota Técnica nº 16/2018-CGPRI/SPR, recebendo os incentivos fiscais previstos no Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislações
posteriores.

Art. 2º DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de origem estrangeira,
utilizados na fabricação do produto a que se refere o Art. 1º desta Portaria, seja obtida mediante a aplicação da fórmula do § 1º, do Art. 7º, do Decreto-Lei nº 288/67, conforme o § 1º, do Art. 2º, da Lei nº
8.387/91.

Art. 3º FIXAR os limites de importação de insumos para fabricação do produto a que se refere o Art. 1º desta Portaria, os quais deverão ser remanejados do produto CONTROLE REMOTO PARA
APARELHOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS (código SUFRAMA 0589) - produto aprovado pela Portaria nº 093/2017- CAS, em:

. Discriminação Valor em US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. CONTROLE REMOTO PARA CONDICIONADOR DE AR COM MAIS DE UM CORPO, TIPO SPLIT SYSTEM 528,354 581,190 639,309
Art. 4º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:
I - o cumprimento, quando da fabricação do produto a que se refere o Art. 1º desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido no Art. 3º-A da Portaria Interministerial MDIC/MCTIC nº 20, de

3 de abril de 2017, que altera a Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 8, de 22 de janeiro de 2014;
II - o investimento em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), no percentual mínimo exigido pela legislação vigente sobre os faturamentos brutos no mercado interno, decorrentes das

comercializações do produto a que se refere o Art. 1º desta Portaria, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações;
III - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual e Municipal;
IV - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor; e
V - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 203-CAS, de 10 de dezembro de 2012, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em vigor.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

APPIO DA SILVA TOLENTINO

Ministério da Integração Nacional

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA Nº 61, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, no exercício das suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no Processo nº 59400.002342/2016-
70,Considerando que o DNOCS integra o Programa Nacional de desenvolvimento da Irrigação no Brasil; Considerando que os projetos de irrigação, quando estruturados com base no lote agrícola para exploração por
pequenos agricultores e empresariais são de responsabilidade do Poder Público, Considerando que as aplicações de recursos públicos nos projetos de irrigação sob responsabilidade total do Poder Público compreendem
as obras de infraestruturas geral e de uso comum e as benfeitorias internas ao lote agrícola; Considerando que os usuários dos projetos de irrigação, adquirente de lote familiar tem a responsabilidade de amortizar os
recursos públicos aplicados em benfeitorias internas; Considerando que a última atualização dos valores, com vistas a alienação e desapropriação de terras e benfeitorias que integram os Projetos públicos de irrigação
sob a jurisdição desta Autarquia, datam do ano de 2003, resolve:

Art. 1º Atribuir novos valores para terras desapropriadas do DNOCS para fins de alienação compreendendo Lote Irrigado, Lote Sequeiro e Lote Habitacional que integram os Projetos Públicos de Irrigação
consolidados e discriminados no Quadro I, em anexo.

Art. 2º O ato de venda e a alienação das terras são observados na Seção I do Capítulo III do Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984 e na Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de 2013, que dispões sobre a
Política Nacional de Irrigação.

Art. 3º Os novos valores revisados, destinam-se a amortização da aplicações de recursos públicos investidos em infraestrutura de irrigação, atendidas as peculiaridades de cada projeto.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições em contrário, inclusive quadros de valores anteriores.
QUADRO I - VALORES DAS TERRAS DESAPROPRIADAS DO DNOCS PARA FINS DE ALIENAÇÃO, COMPREENDENDO: LOTE IRRIGADO, LOTE SEQUEIRO, LOTE HABITACIONAL E

CASAS RESIDENCIAIS DE COLONOS.
Base Janeiro/2017

. Perímetro Irrigado Moradia Valor área irrigada (R$/ha)

. Valor área irrigada sistema irrigação parcelar (aspersãoou gravidade) (R$/ha) Valor área morta/sequeir (R$/ha Valor residencia colono

. C E S T- P I Única * Tipo "A"
**

Tipo "B"
***

. G u rg u e i a - - - R$ 2.500,00 R$ 4.500,00 R$ 1.600,00 R$8.500,00

. Vale do Fidalgo - - - R$ 4.000,00 - R$ 800,00 R$10.472,00

ANGELO JOSÉ DE NEGREIROS GUERRA

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 1.043, DE 20 DE AGOSTO DE 2018

Ato de Concentração nº 08700.003981/2018-07. Requerentes: SABIC
International Holdings B.V. e Clariant AG. Advogados: Francisco
Ribeiro Todorov, Adriana Franco Giannini, Isabella Neves Giorgi.
Acolho o Parecer nº 17/2018/CGAA3/SGA1/SG/CADE, de 20 de
agosto de 2018 e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro
as suas razões à presente decisão, inclusive quanto a sua motivação.

Decido pela aprovação, sem restrições, do referido ato de
concentração, nos termos do art. 13, inciso XII, da Lei nº
12.529/11. Ao Setor Processual.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA Nº 1.059, DE 13 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO
ÍNDIO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo
Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017,
e tendo em vista o disposto no art. 23 da Instrução Normativa
Conjunta n° 1, de 10 de maio de 2016, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da
União, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Comitê de Governança, Riscos,
Controles no âmbito da Fundação Nacional do Índio.

Art. 2° O Comitê de Governança, Riscos, Controles será
composto pelos seguintes membros:

I - Presidente
II - Diretor de Administração e Gestão;
III - Diretor de Promoção ao Desenvolvimento

Sustentável;
IV - Diretor de Proteção Territorial.
§ 1° Os titulares dos cargos de que trata o caput, serão

substituídos em seus afastamentos, em outros impedimentos legais e
regulamentares e na vacância do cargo, pelos seus respectivos
substitutos legais.

Art. 3° São competências do Comitê de Governança, Riscos
e Controles:

I - promover práticas e princípios de conduta e padrões de
comportamentos;

II - institucionalizar estruturas adequadas de governança,
gestão de riscos e controles internos;

III - promover o desenvolvimento contínuo dos agentes
públicos e incentivar a adoção de boas práticas de governança, de
gestão de riscos e de controles internos;

IV - garantir a aderência às regulamentações, leis, códigos,
normas e padrões, com vistas à condução das políticas e à prestação
de serviços de interesse público;

V - promover a integração dos agentes responsáveis pela
governança, pela gestão de riscos e pelos controles internos; v

VI - promover a adoção de práticas que institucionalizem a
responsabilidade dos agentes públicos na prestação de contas, na
transparência e na efetividade das informações;

VII - aprovar política, diretrizes, metodologias e mecanismos
para comunicação e institucionalização da gestão de riscos e dos
controles internos;

VIII - supervisionar o mapeamento e avaliação dos riscos-
chave que podem comprometer a prestação de serviços de interesse
público;

IX - liderar e supervisionar a institucionalização da gestão
de riscos e dos controles internos, oferecendo suporte necessário para
sua efetiva implementação no órgão ou entidade;

X - estabelecer limites de exposição a riscos globais do
órgão, bem com os limites de alçada ao nível de unidade, política
pública, ou atividade;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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XI - aprovar e supervisionar método de priorização de temas
e macroprocessos para gerenciamento de riscos e implementação dos
controles internos da gestão;

XII - emitir recomendação para o aprimoramento da
governança, da gestão de riscos e dos controles internos; e

XIII - monitorar as recomendações e orientações deliberadas
pelo Comitê.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

WALLACE MOREIRA BASTOS

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 210, DE 16 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência delegada pela
Portaria Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no
Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018: resolve:

CONCEDER a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o Art. 65 da Lei nº
13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

AUGUSTO JOSÉ LOPES BARROS BOTELHO - G140933-
C, natural da Angola, nascido em 11 de dezembro de 1958, filho de
Alfredo Nascimento de Barros Botelho e de Maria Amélia Barros
Botelho, residente no Estado do Tocantins (Processo nº
08297.006227/2017-49);

ISSAM ALI KASSEM - Y259739-S, natural do Líbano,
nascido em 07 de junho de 1956, filho de Ali Diab Kassem e de
Fatme Mohamad Ahmed, residente no Distrito Federal (Processo nº
08280.020514/2017-41);

SEBA KHOURY - G062603-I, natural da Síria, nascida em
07 de setembro de 1987, filha de Jad e de Tamam Hajal, residente no
Distrito Federal (Processo nº 08280.016675/2017-30); e

VERONICA LORENA DOVIS - V529580-N, natural da
Argentina, nascida em 01 de agosto de 1976, filha de Aldo Mario
Dovis e de Mirna Cristina Valetto, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08212.001204/2018-11).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer
perante a Justiça Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos
do Art. 231 do Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº
13.445/2017.

LUIZ PONTEL DE SOUZA

PORTARIA Nº 211, DE 17 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência delegada pela
Portaria Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no
Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018: resolve:

CONCEDER a nacionalidade brasileira, por naturalização, à
pessoa abaixo relacionada, nos termos do Art. 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o Art. 65 da Lei nº
13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de que
possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

FATIMA KHALIL - G151579-U, natural do Líbano, nascida
em 20 de janeiro de 1985, filha de Hussein Khalil e de Zeinab Eid,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.012472/2016-85).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a
Justiça Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231
do Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

LUIZ PONTEL DE SOUZA

PORTARIAS DE 20 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência delegada pela
Portaria Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no
Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018: resolve:

Nº 212 - CONCEDER a nacionalidade brasileira, por naturalização, à
pessoa abaixo, nos termos do Art. 12, II, "b", da Constituição Federal, e
em conformidade com o Art. 67 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada
pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de que possa gozar dos direitos
outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

SHIH TING JU - Y245354-0, natural da China (Taiwan),
nascida em 07 de maio de 1994, filha de Shih Yi Hsiung e de Cheng Shu
Hua, residente no Estado do Mato Grosso do Sul (Processo nº
08335.008158/2017-12).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a
Justiça Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do
Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 213 - CONCEDER a nacionalidade brasileira, por Naturalização
Provisória, às pessoas abaixo relacionadas, nos termos do Art. 12, inciso
II, alínea "a", da Constituição Federal, e em conformidade com o Art. 70
da Lei nº 13.455/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim
de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil, até 2 (dois) anos após atingir a maioridade, nos termos do
Parágrafo único do referido artigo:

GREATNESS TEMITAYO OMOJOKUN ADEBOWALE -
G372608-I, natural da Nigéria, nascido em 11 de março de 2009, filho de
Tayo Adebowale e de Ebunlomo Lucy Omojokun Adebowale, residente
no Distrito Federal (Processo: 08280.018765/2017-65);

MOUSTAPHA ISSAM FAHS - V484383-L, natural do Líbano,
nascido em 14 de junho de 2000, filho de Issam Hussein Fahs e de Lobna
Mohamad Fahs, residente no Estado do Paraná (Processo:
08389.000145/2018-42) e

VALUE AYOKANMI OMOJOKUN ADEBOWALE -
G372612-R, natural da Nigéria, nascido em 23 de julho de 2011, filho de
Tayo Adebowale e de Ebunlomo Lucy Omojokun Adebowale, residente
no Distrito Federal (Processo: 08280.018767/2017-54).

Nº 214 - CONCEDER a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o Art. 65 da Lei nº
13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

DOUAA NAJJAR - V748770-Y, natural do Líbano, nascida em
26 de maio de 1987, filha de Faysal Najjar e de Fatme Halawi, residente
no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.027151/2017-92);

EDGAR JESUS BETANCOURT EL HOMSI - V547631-U,
natural da Venezuela, nascido em 17 de novembro de 1979, filho de
Edgar Nolberto Betancourt Contreras e de Maria Jakeline El Homsi
Zerpa, residente no Estado do Goiás (Processo nº 08295.018181/2017-
21);

EIAD MAZEN HEJJAZI - V467435-P, natural da Síria,
nascido em 18 de fevereiro de 1995, filho de Mazen Hejjazi e de Wafa El
Majzoub, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08514.005487/2017-95);

FABIO MARIANACCIO - V944911-B, natural da Suíça,
nascido em 05 de setembro de 1968, filho de Romano Marianaccio e de
Lina Carilli, residente no Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº
08420.002233/2018-45);

HUGO FERNANDEZ BORGES - V687524-0, natural de
Cuba, nascido em 18 de agosto de 1964, filho de Hugo Gregorio
Fernandez Calero e de Mirta Natividad Borges Cespedez, residente no
Estado do Ceará (Processo nº 08270.304008/2016-40);

JUSTO EMILIO ALVAREZ JACOBO - V250782-M, natural
do Peru, nascido em 22 de junho de 1973, filho de Justo German Alvarez
Tohalino e de Adalberta Modesta Jacobo De Alvarez, residente no
Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº 08212.302148/2016-78);

LIDIA PILCO TININI - V521109-B, natural da Bolívia,
nascida em 24 de junho de 1978, filha de Alberto Pilco Apaza e de
Saturnina Tinini Morales, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.073355/2017-03);

MUSTAFA KOSLU - G082993-4, natural da Turquia, nascido
em 15 de abril de 1969, filho de Onder Koslu e de Melek Koslu,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08212.005425/2017-88);

OSCAR QUIROGA DE PRADO - V741154-H, natural da
Espanha, nascido em 01 de outubro de 1965, filho de Maria Teresa de
Prado Ortega e de Dairo Heli Quiroga Quintero, residente no Estado do
Piauí (Processo nº 08410.005222/2017-55);

TAMARA GOMEZ BIDOPIA - V990899-2, natural de Cuba,
nascida em 30 de janeiro de 1983, filha de Joses Gomez Fernandez e de
Teresa Bidopia Rivera, residente no Estado do Ceará (Processo nº
08270.001720/2018-51);

WAFA MUSTAFA AHMED RASHEED - V713833-5, natural
da Jordânia, nascida em 14 de novembro de 1990, filha de Mustafa
Ahmed Rasheed e de Hanan Sobhi Ismail, residente no Estado do
Amazonas (Processo nº 08240.023174/2013-52) e

YOANN LOUIS EMMANUEL GORSKA - V330530-H,
natural da França, nascido em 14 de julho de 1976, filho de Roger Jean
Bernard Gorska e de Marie Therese Angele Gorska, residente no Estado
do Amazonas (Processo nº 08240.014525/2017-68).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante
a Justiça Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231
do Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 215 - TORNAR DEFINITIVA a nacionalidade brasileira concedida,
por naturalização, à pessoa abaixo, nos termos do Art. 12, inciso II,
alínea "a", da Constituição Federal de 1988, e em conformidade com o
Art. 70, Parágrafo único, da Lei nº 13.455/2017, regulamentada pelo
Decreto nº 9.199/2017, a fim de que possa gozar dos direitos outorgados
pela Constituição e leis do Brasil:

SARAH VAN DEN BERGE - 9400997-Z, natural da Bélgica,
nascida em 01 de setembro de 1999, filha de Stefan Luc Christian Van
Den Berge e de Tania Agnes Bruinje, residente no Estado de Santa
Catarina (Processo: 08495.005185/2017-92).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a
Justiça Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do
Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

LUIZ PONTEL DE SOUZA

D E S PA C H O S

Despacho nº 2.783/2018/GAB-SNJ/SNJ
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessada: MABEL AMAKA IFEAGWAZI
Processo: 08505.018374/2017-69

No uso da competência a mim atribuída, por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial
da União, de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que
a requerente não foi localizada no endereço declarado nos autos, logo
não foi possível verificar a residência regular no território nacional pelo
prazo previsto em lei, nos termos do Art. 66 da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 2.798/2018/GAB-SNJ/SNJ
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessado: SALVADOR BERGA CORIS
Processo: 08505.075170/2017-25

No uso da competência a mim atribuída, por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial
da União, de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista o
requerente não se encontrar no país, impossibilitando o cumprimento do
artigo 67, da Lei nº 13.445/2017.

Despacho nº 2.802/2018/GAB-SNJ/SNJ
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessado: JOSÉ ALEXIE CARLOS CRUZADO
Processo: 08256.000973/2017-13

No uso da competência a mim atribuída, por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial
da União, de 04 de maio de 2018, INDEFIRO o pedido, tendo em vista
que o requerente não comprovou ter residência em território nacional
pelo prazo de 15 (quinze) anos, nos termos do Art. 67 da Lei
13.445/2017.

Despacho nº 2.803/2018/GAB-SNJ/SNJ
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessado: JOEL CAMARA
Processo: 08505.075348/2017-38

No uso da competência a mim atribuída, por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial
da União, de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que
o requerente não foi localizado no endereço declarado nos autos, logo
não foi possível verificar a residência regular no território nacional pelo
prazo previsto em lei, nos termos do Art. 65, II c/c Art. 66 da Lei
13.445/2017.

LUIZ PONTEL DE SOUZA
Secretário

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL

DE MIGRAÇÃO DE NACIONALIDADE
DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

D E S PA C H O S

CERTIFICO que, MARIA VIRGINIA MONTEIRO
GERALDES, incluída na Portaria de Naturalização nº 631, de 21 de
novembro de 1988, publicada no Diário Oficial da União de 22 de
novembro de 1988, voltou a assinar MARIA VIRGINIA JESUS
MONTEIRO, em virtude de Divórcio, com sentença proferida pelo
MM. Juiz de Direito da Vara da 4ª Vara de Família do Rio de
Janeiro/RJ, datada de 04/09/1992, autos 27879, averbada na Certidão
de Casamento expedida pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Rio de Janeiro - RJ, Matrícula 0932520155 1976 3 00057
165 0001745 18. Processo nº 08000.030862/2018-14

CERTIFICA que, MARIA LUISA MOURA DOS SANTOS,
incluída na Portaria de nº 0308, de 29 de março de 1979, publicada
no Diário Oficial da União de 02 de abril de 1979, de Igualdade de
Direitos e Obrigações Civis e o Gozo de Direitos Políticos, passou a
assinar MARIA LUISA MOURA DOS SANTOS, por haver
contraído matrimônio com Eloi Manuel Simões Pereira de Azevedo,
em 05 de abril de 1984, conforme certidão de casamento expedida
pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, 8ª Circunscrição
da Comarca da Capital, Rio de Janeiro-RJ, livro nº 211, fls. 262,
termo nº 7708. Processo nº 08000.021438/2018-71

CERTIFICA que, SIDRA ALMUNTAHA SHAABAN,
incluída na Portaria da SNJ nº 231, de 06 de novembro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União de 08 de novembro de 2017, é
natural do Cairo/Egito, e não como constou. Processo nº
08000.017236/2018-24

Declara que o nome exato da genitora de ENRIQUE STEVE
ARCOS PADILLA, incluído na presente Portaria de Naturalização nº
184, de 25 de setembro de 2015, publicada no Diário Oficial da
União de 14 de outubro de 2015, é DIGNA ADELA PADILLA
VASQUEZ, e não conforme constou.

Processo nº 08000.017102/2018-11

Declara que a exata data de nascimento de ALBARAA
ABDULHAKIM MOSTAFA SHERIFF, incluído na Portaria
Naturalização Provisória nº 62, de 19 de abril de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de abril de 2018, é 23 de dezembro de
2014 e não como constou. Processo nº 08000.016993/2018-81

CERTIFICO que, MARIA CANDIDA COUTINHO
LACERDA, incluída na Portaria de nº 827-B, de 24 de novembro de
1976, publicada no Diário Oficial da União de 26 de novembro de
1976, de Igualdade de Direitos e Obrigações Civis e o Gozo de
Direitos Políticos no Brasil, passou a assinar MARIA CÂNDIDA
COUTINHO LACERDA PACHECO, por haver contraído
matrimônio com Carlos Alberto Pacheco, em 07 de janeiro de 1978,
conforme certidão de casamento expedida pelo Cartório de Registro
Civil das Pessoas Naturais, 2º Subdistrito - Liberdade, Município e
Comarca de São Paulo/SP, registrado às fls. 42, do Livro B-5, sob o
nº 1235. Processo nº 08000.004470/2018-91

SIMONE ELIZA CASAGRANDE
Chefe
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